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As moratórias gerais de iniciativa privada (“moratórias privadas”) são medidas voluntárias, 

disponibilizadas pelas instituições aos seus clientes, de acordo com determinados requisitos e 

condições gerais, definidos por um conjunto alargado de instituições.  

 

Na sequência da emissão, por parte da European Banking Authority (“EBA”), no dia 2 de abril, de 

orientações relativas a moratórias públicas e privadas aplicadas a operações de crédito no contexto da 

pandemia Covid-19 (EBA/GL/2020/02), a Associação Portuguesa de Bancos (“APB”) celebrou um 

protocolo interbancário, com vista à definição de condições gerais, transversais e harmonizadas de 

moratórias de âmbito privado, às quais pudesse ser assegurado um tratamento prudencial e 

contabilístico equiparado ao dispensado às moratórias legais. 

 

De igual modo, no seguimento das referidas orientações, a Associação de Instituições de Crédito 

Especializado (“ASFAC”) definiu uma moratória privada a aplicar pelas suas associadas que a 

decidam disponibilizar aos seus clientes nas condições previstas, assim como por outras 

instituições, ainda que não associadas, que o pretendem fazer. 

 

Mais recentemente, a Associação Portuguesa de Leasing, Factoring e Renting (ALF) aprovou um 

regime de moratória privada a que podem aceder as pessoas singulares titulares de contratos de 

Locação Financeira Imobiliária e Mobiliária, que não estejam abrangidos pela moratória pública. 

 

Estas iniciativas visam complementar a moratória pública, reforçando o contributo do setor 

bancário para a mitigação dos efeitos da pandemia da Covid-19.  

 

 

 

Podem aceder à moratória relativa ao crédito hipotecário as pessoas singulares, independentemente 

de residirem ou não em Portugal, que preencham as seguintes condições:  

 Sejam devedoras de operações de crédito contratadas junto de uma instituição aderente;  
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 Não estejam, a 18 de março de 2020, em mora ou incumprimento de prestações pecuniárias 

há mais de 90 dias do crédito em causa junto da instituição, ou estando não cumpram o 

critério de materialidade previsto no Aviso do Banco de Portugal n.º 2/2019 e no 

Regulamento (UE) 2018/1845 do Banco Central Europeu, de 21 de novembro de 2018, e 

relativamente às quais não seja do conhecimento da instituição que se encontrem em 

situação de insolvência, ou suspensão ou cessação de pagamentos, ou que naquela data 

estejam já em execução junto da própria instituição; 

E, em alternativa: 

 Estejam, ou qualquer elemento do seu agregado familiar esteja, em alguma das seguintes 

situações: 

o Situação de isolamento profilático ou de doença; 

o Prestem assistência a filhos ou netos; 

o Tenham sido colocadas em redução do período normal de trabalho; 

o Suspensão do contrato de trabalho em virtude de crise empresarial;  

o Situação de desemprego registado no Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P.; 

o Sejam trabalhadores elegíveis para o apoio extraordinário à redução da atividade 

económica de trabalhador independente; 

o Sejam trabalhadores de entidades cujo estabelecimento ou atividade tenha sido objeto de 

encerramento determinado durante o período de estado de emergência ou de situação de 

calamidade, por imposição legal ou administrativa determinada nesse âmbito; 

Ou 

 Tenham, ou qualquer elemento do seu agregado familiar tenha, sofrido uma redução 

temporária de rendimentos, em mais de 20% do respetivo rendimento, fruto da atual 

situação de pandemia.  

 

Assinala-se que estas condições apenas têm de ser preenchidas por um dos mutuários. 
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Encontram-se abrangidas pela moratória relativa ao crédito hipotecário as operações de crédito 

hipotecário tituladas por pessoas singulares que não preencham todos os requisitos previstos no 

Decreto-Lei n.º 10-J/2020, de 26 de março (na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei nº 26/2020, 

de 16 de junho), com exclusão das seguintes operações: 

 Crédito concedido através da utilização de cartão de crédito; 

 Crédito ou financiamento para aquisição de valores mobiliários ou aquisição de posições 

noutros instrumentos financeiros, quer sejam garantidas ou não por esses instrumentos; 

 Crédito concedido a beneficiários de regimes, subvenções ou benefícios (nomeadamente 

fiscais) para fixação de residência em Portugal, incluindo para atividades de investimento, 

com exceção dos cidadãos abrangidos pelo Programa Regressar. 
 

São elegíveis para aplicação desta moratória as operações de crédito contratadas até 26 de março de 

2020 junto de qualquer uma das instituições aderentes. 

 

A aplicação da moratória relativa ao crédito hipotecário implica a suspensão, durante o período da 

moratória, do pagamento do capital, podendo o cliente solicitar, em alternativa, a suspensão do 

pagamento do capital e também das rendas ou juros.  

O cliente pode ainda optar por um prazo de aplicação da moratória mais reduzido, devendo, para o 

efeito, comunicá-lo à instituição. 

Os demais encargos contratualmente previstos (por exemplo, comissões bancárias e prémios de 

seguro) podem continuar a ser cobrados nos termos contratualmente previstos.  

O acesso a esta moratória implica ainda o seguinte: 

i. Capitalização dos juros não cobrados caso o cliente opte pela suspensão do seu 

pagamento; 

ii. Alteração do prazo do contrato, sendo o prazo inicialmente previsto ajustado, 

adicionando-se a este um período igual ao da duração da moratória, sendo ainda ajustado, 

quando aplicável, o plano de reembolso.  
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Note-se que a alteração do prazo do contrato ou a suspensão do prazo de pagamento de capital, 

rendas e juros não dá origem a qualquer incumprimento contratual ou ativação de cláusulas de 

vencimento antecipado.  

 

Importa ainda referir que, durante o período de aplicação da moratória, é suspensa a exigibilidade 

das prestações pecuniárias associadas ao crédito por ela abrangido que possam estar em mora à data 

de adesão a este regime, deixando, assim, de ser aplicáveis juros de mora e outras penalidades 

contratuais. O reembolso destas prestações vencidas e não pagas, em mora, será efetuado após o 

termo da moratória, por ajustamento do plano de reembolso, distribuído rateadamente pelo 

remanescente das prestações vincendas, sendo os juros remuneratórios relativos ao capital em dívida 

contados e capitalizados.    

Para acederem à moratória relativa ao crédito hipotecário, os beneficiários devem apresentar, junto 

da instituição credora, um pedido de adesão subscrito por, pelo menos, um mutuário, 

acompanhado de declaração asseverando o cumprimento dos requisitos de acesso, não sendo 

necessária a apresentação de qualquer documentação comprovativa.  

Nos créditos com regimes especiais de concessão, a atribuição da moratória estará condicionada à 

prévia autorização das entidades terceiras. Para a concretização da adesão a esta moratória pode 

ainda ser solicitado o acordo prévio das seguradoras relativamente à extensão dos prazos dos 

contratos de seguro associados ao crédito em causa e evidência do acordo de todos os demais 

mutuários e eventuais garantes da operação de crédito em questão.  

O acesso a esta moratória é aplicável aos pedidos apresentados desde 18 de março de 2020 e é possível 

até 30 de junho de 2020 ou até à data limite posterior que venha a ser estabelecida no regime da 

moratória pública, previsto no Decreto-Lei n.º 10-J/2020, de 26 de março, e desde que esta data 

corresponda também à data prevista na parte final, da alínea f), do parágrafo 10 das Orientações 

relativas a moratórias públicas e privadas sobre pagamentos de empréstimos aplicadas à luz da crise 

Covid-19 da Autoridade Bancária Europeia, de 2 de abril de 2020, ou em outra disposição ou em outro 

ato normativo que as substitua.  

Os tempos de resposta, por parte das instituições, aos pedidos de acesso dependerão, entre outros, do 

volume de pedidos apresentados. 
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Encontram-se obrigadas a disponibilizar a moratória relativa ao crédito hipotecário, desde que 

preenchidos todos os requisitos, as seguintes instituições: 

o Abanca Corporacíon Bancaria S.A., Sucursal em Portugal  

o Banco ActivoBank, S.A. 

o Banco Atlântico Europa, S.A. 

o Banco Bic Português, S.A. 

o Banco BPI, S.A. 

o Banco Comercial Português, S.A. 

o Banco CTT, S.A. 

o Banco de Investimento Global, S.A. 

o Banco Invest, S.A. 

o Banco L. J. Carregosa, S.A 

o Banco Primus, S.A. 

o Banco Santander Totta, S.A. 

o Bankinter S.A. – Sucursal em Portugal  

o BNI – Banco de Negócios Internacional (Europa), S.A. 

o Caixa Central – Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, CRL 

o Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Chamusca, CRL 

o Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria, CRL 

o Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Mafra, CRL 

o Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Torres Vedras, CRL 

o Caixa Económica da Misericórdia de Angra do Heroísmo – Caixa Económica Bancária, S.A. 

o Caixa Económica Montepio Geral, S.A. 

o Caixa Geral de Depósitos, S.A. 

o Novo Banco, S.A. 

 

A moratória relativa ao crédito hipotecário irá vigorar até 31 de março de 2021. 
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Podem aceder à moratória relativa ao crédito não hipotecário as pessoas singulares, 

independentemente de residirem ou não em Portugal, que preencham as seguintes condições:  

i. Sejam devedoras de operações de crédito contratadas junto de uma instituição aderente;  

ii. Não estejam, a 18 de março de 2020, em mora ou incumprimento de prestações 

pecuniárias há mais de 90 dias do crédito em causa junto da instituição, ou estando não 

cumpram o critério de materialidade previsto no Aviso do Banco de Portugal n.º 2/2019 e 

no Regulamento (UE) 2018/1845 do Banco Central Europeu, de 21 de novembro de 2018, e 

relativamente às quais não seja do conhecimento da instituição que se encontrem em 

situação de insolvência, ou suspensão ou cessação de pagamentos, ou que naquela data 

estejam já em execução junto da própria instituição; 

E, em alternativa: 

iii. Estejam, ou qualquer elemento do seu agregado familiar esteja, em alguma das seguintes 

situações: 

o Situação de isolamento profilático ou de doença; 

o Prestem assistência a filhos ou netos; 

o Tenham sido colocadas em redução do período normal de trabalho; 

o Suspensão do contrato de trabalho em virtude de crise empresarial; 

o Situação de desemprego registado no Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P.; 

o Sejam trabalhadores elegíveis para o apoio extraordinário à redução da atividade 

económica de trabalhador independente;  

o Sejam trabalhadores de entidades cujo estabelecimento ou atividade tenha sido objeto de 

encerramento determinado durante o período de estado de emergência ou de estado de 

calamidade, por imposição legal ou administrativa determinada nesse âmbito; 

Ou 
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iv. Tenham, ou qualquer elemento do seu agregado familiar tenha sofrido uma redução 

temporária de rendimentos, em mais de 20% do respetivo rendimento, fruto da atual 

situação de pandemia.  

Assinala-se que estas condições apenas têm de ser preenchidas por um dos mutuários. 

Encontram-se abrangidas pela moratória relativa ao crédito não hipotecário as operações de crédito 

não hipotecário celebradas com pessoas singulares não abrangidas pelo regime da moratória pública, 

previsto no Decreto-Lei n.º 10-J/2020, de 26 de março (na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei nº 

26/2020, de 16 de junho), com ou sem fins comerciais ou profissionais, cujo montante inicial de 

crédito não seja superior a 75.000,00 euros (se o beneficiário for titular de vários créditos elegíveis para 

aplicação desta moratória este limite é aplicável crédito a crédito), com exclusão das seguintes 

operações: 

i. Crédito concedido através da utilização de cartão de crédito; 

ii. Crédito ou financiamento para aquisição de valores mobiliários ou aquisição de posições 

noutros instrumentos financeiros, quer sejam garantidas ou não por esses instrumentos; 

iii. Crédito concedido a beneficiários de regimes, subvenções ou benefícios (nomeadamente 

fiscais) para fixação de residência em Portugal, incluindo para atividades de investimento, 

com exceção dos cidadãos abrangidos pelo Programa Regressar. 

 

São elegíveis para aplicação desta moratória as operações de crédito contratadas até 26 de março de 

2020 junto de qualquer uma das instituições aderentes do protocolo firmado pela direção da APB. 

Em função do regime de reembolso do contrato de crédito, serão possíveis as seguintes opções:  

i. Ampliação de prazo, pelo período previsto para a duração da moratória, de todos os 

créditos com pagamento de capital no final do contrato, juntamente, nos mesmos termos, 

com todos os seus elementos associados (incluindo juros e garantias, designadamente as 

prestadas através de seguro ou em títulos de crédito); 

ii. Para os créditos com reembolso de acordo com um plano prestacional, suspensão do 

pagamento do capital durante o período da moratória. Caso o cliente o pretenda, a 
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instituição irá disponibilizar-lhe a possibilidade de optar, em alternativa, pela suspensão 

do pagamento do capital e das rendas ou juros. O cliente pode ainda optar por um prazo 

de aplicação da moratória mais reduzido, devendo, para o efeito, comunicá-lo à 

instituição. 

Os demais encargos contratualmente previstos (por exemplo, comissões bancárias e prémios de 

seguro) podem continuar a ser cobrados nos termos contratualmente previstos.  

O acesso a esta moratória implica o seguinte: 

i. Capitalização dos juros não cobrados caso o cliente opte pela suspensão do seu 

pagamento; 

ii. Alteração do prazo do contrato, sendo o prazo inicialmente previsto ajustado, 

adicionando-se a este um período igual ao da duração da moratória, sendo ainda ajustado, 

quando aplicável, o plano de reembolso.  

 

Note-se que a ampliação de prazo ou a suspensão do prazo de pagamento de capital, rendas e juros 

não dá origem a qualquer incumprimento contratual ou ativação de cláusulas de vencimento 

antecipado.  

Importa ainda referir que, durante o período de aplicação da moratória, é suspensa a exigibilidade 

das prestações pecuniárias associadas ao crédito por ela abrangido que possam estar em mora à data 

de adesão a este regime, deixando, assim, de ser aplicáveis juros de mora e outras penalidades 

contratuais. O reembolso destas prestações vencidas e não pagas, em mora, será efetuado após o 

termo da moratória, por ajustamento do plano de reembolso, distribuído rateadamente pelo 

remanescente das prestações vincendas, sendo os juros remuneratórios relativos ao capital em dívida 

contados e capitalizados.    

Para acederem à moratória relativa ao crédito não hipotecário, os beneficiários devem apresentar, 

junto da instituição, um pedido de adesão subscrito por, pelo menos, um mutuário, acompanhado 

de declaração asseverando o cumprimento dos requisitos de acesso, não sendo necessária a 

apresentação de qualquer documentação comprovativa. 

Nos créditos com regimes especiais de concessão, a atribuição da moratória estará condicionada à 

prévia autorização das entidades terceiras. Para a concretização da adesão a esta moratória pode 

ainda ser solicitado o acordo prévio das seguradoras relativamente à extensão dos prazos dos 
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contratos de seguro associados ao crédito em causa e evidência do acordo de todos os demais 

mutuários e eventuais garantes da operação de crédito em questão.  

O acesso a esta moratória é aplicável aos pedidos apresentados desde 18 de março de 2020 e é possível 

até 30 de junho de 2020 ou até à data limite posterior que venha a ser estabelecida no regime da 

moratória pública, previsto no Decreto-Lei n.º 10-J/2020, de 26 de março, e desde que esta data 

corresponda também à data prevista na parte final, da alínea f), do parágrafo 10 das Orientações 

relativas a moratórias públicas e privadas sobre pagamentos de empréstimos aplicadas à luz da crise 

Covid-19 da Autoridade Bancária Europeia, de 2 de abril de 2020, ou em outra disposição ou em outro 

ato normativo que as substitua.  

Os tempos de resposta, por parte das instituições, aos pedidos de acesso dependerão, entre outros, do 

volume de pedidos apresentados. 

Encontram-se obrigadas a disponibilizar a moratória relativa ao crédito não hipotecário, desde que 

preenchidos todos os requisitos, as seguintes instituições: 

o Abanca Corporación Bancaria S.A., Sucursal Em Portugal 

o Banco ActivoBank, S.A. 

o Banco Atlântico Europa, S.A. 

o Banco Bic Português, S.A. 

o Banco BPI, S.A. 

o Banco Comercial Português, S.A. 

o Banco de Investimento Global, S.A. 

o Banco L. J. CARREGOSA, S.A. 

o Banco Primius, S.A. 

o Banco Santander Totta, S.A. 

o Bankinter S.A. – Sucursal em Portugal  

o BNI – Banco de Negócios Internacional (Europa), S.A. 

o Caixa Central – Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, CRL 

o Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Chamusca, CRL 

o Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Leiria, CRL 

o Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Mafra, CRL 

o Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Torres Vedras, CRL 

o Caixa Económica da Misericórdia de Angra do Heroísmo – Caixa Económica Bancária, S.A. 

o Caixa Económica Montepio Geral, S.A. 
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o Caixa Geral de Depósitos, S.A. 

o Novo Banco, S.A. 

o Unicre – Instituição Financeira de Crédito, S.A. 

As moratórias relativas a crédito não hipotecário aplicadas até 30 de junho de 2020 irão vigorar, para 

cada crédito, 12 meses contados da data de início da sua aplicação. As moratórias que venham a ser 

aplicadas após essa data vigorarão até 30 de junho de 2021.  

Podem aceder à moratória as pessoas singulares que preencham as seguintes condições:  

i. Sejam devedoras de operações de crédito contratadas junto de uma instituição aderente;  

ii. Não estejam, a 18 de março de 2020, em mora ou incumprimento de prestações 

pecuniárias há mais de 90 dias junto das instituições, e relativamente às quais não seja do 

conhecimento da instituição que se encontrem em situação de insolvência, de suspensão 

ou cessação de pagamentos, ou que naquela data estejam já em execução por qualquer 

uma das instituições; 

iii. Estejam, ou um dos membros do seu agregado familiar direto (cônjuge ou equivalente) 

esteja, em alguma das seguintes situações: 

o Situação de isolamento profilático ou de doença;  

o Prestem assistência a filhos ou netos; 

o Tenham sido colocadas em redução do período normal de trabalho; 

o Suspensão do contrato de trabalho em virtude de crise empresarial; 

o Situação de desemprego registado no Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P.; 

o Sejam trabalhadores elegíveis para o apoio extraordinário à redução da atividade 

económica de trabalhador independente; 
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o Sejam trabalhadores de entidades cujo estabelecimento ou atividade tenha sido objeto de 

encerramento determinado durante o período de estado de emergência. 

 

Assinala-se que, no caso de existir mais do que um titular nos contratos de crédito, basta que um deles 

se encontre em alguma das situações acima referidas para que os contratos de crédito possam 

beneficiar desta moratória. 

Encontram-se abrangidas por esta moratória as seguintes operações: 

 Crédito pessoal; 

 Crédito automóvel; 

 Cartão de crédito; 

 Linhas de crédito ou outros contratos não abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 10-J/2020, de 26 de 

março, que tenham sido contratados fora do âmbito da atividade profissional ou empresarial.  

 

São elegíveis para aplicação desta moratória as operações de crédito contratadas até 18 de março de 

2020 junto de qualquer uma das instituições aderentes. 

A presente moratória consiste na adoção de uma das seguintes medidas: 

i. Suspensão, relativamente a créditos com reembolso parcelar de capital ou com 

vencimento parcelar de outras prestações pecuniárias, do pagamento do capital que se 

vença durante o período da moratória;  

ii. Suspensão, relativamente a créditos com reembolso parcelar de capital ou com 

vencimento parcelar de outras prestações pecuniárias (excluindo eventuais comissões e 

prémios de seguro ou outros encargos que componham a mensalidade) do pagamento de 

capital e juros que se vençam durante o período da moratória, caso em que os juros 

decorrentes do período de moratória serão capitalizados no valor do empréstimo com 

referência ao momento em que são devidos, à taxa do contrato em vigor. 
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O cliente pode optar por um prazo de aplicação da moratória mais reduzido, devendo, para o efeito, 

comunicá-lo à instituição. O plano contratual de pagamento das parcelas de capital, rendas, juros, 

comissões e outros encargos será estendido automaticamente por um período idêntico ao da 

suspensão, sendo igualmente prolongados todos os elementos associados aos contratos abrangidos 

pela medida, incluindo garantias.  

Nas situações em que é acordada a carência de capital e de juros, a instituição pode disponibilizar 

uma de duas opções: 

i. Alargamento do prazo do contrato de crédito pelo período necessário para que o 

pagamento dos valores em dívida e dos juros referentes ao período da moratória seja 

efetuado de forma a permitir que o valor da prestação mensal se mantenha igual ao 

imediatamente anterior ao da aplicação da moratória, salvo pelos efeitos de alteração do 

indexante em contratos de taxa variável; 

ii. Alargamento do prazo apenas por um período idêntico ao da suspensão, passando neste 

caso o valor da prestação mensal a ser superior ao período que antecedeu a moratória.  

Em qualquer uma das opções, serão igualmente prolongados todos os elementos associados aos 

contratos abrangidos pela medida, incluindo garantias. Sempre que a instituição disponibilize ambas 

as opções, a escolha da opção pretendida cabe ao cliente. 

As demais condições do contrato de crédito não sofrerão alterações. Note-se que a extensão do prazo 

de pagamento de capital, rendas, juros, comissões e outros encargos não dá origem a qualquer 

incumprimento contratual ou ativação de cláusulas de vencimento antecipado.  

Para aderir a esta moratória, os beneficiários devem preencher, assinar e remeter, por meio físico ou 

eletrónico, à instituição, um formulário físico ou digital que lhes é disponibilizado. Esse formulário 

será uma declaração de pedido de adesão à aplicação da moratória, no qual deverá constar a 

fundamentação do pedido, reservando-se a instituição, no caso de existirem dúvidas quanto à 

veracidade das declarações, o direito de exigir documentos suplementares que as possam comprovar.  

As medidas previstas nesta moratória produzem efeitos no prazo de oito dias úteis após a receção do 

pedido de adesão, caso se verifique o preenchimento dos requisitos de acesso. Caso a instituição 

verifique que o cliente não preenche esses requisitos deve informá-lo desse facto no prazo máximo de 

oito dias úteis após a receção do pedido ou da receção de outros documentos subsequentemente 

solicitados.  
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O acesso a esta moratória é aplicável aos pedidos apresentados até 30 de junho de 2020, podendo esta 

data vir a ser estendida de acordo com orientações das autoridades competentes. 

Quem aceder às medidas de apoio sem preencher os pressupostos para o efeito é responsável pelos 

danos que venham a ocorrer em decorrência das falsas declarações e pelos custos incorridos com a 

aplicação das referidas medidas, sem prejuízo de outro tipo de responsabilidade (designadamente 

criminal) gerada pela sua conduta.  

A adesão à aplicação da moratória não prejudica a possibilidade de as instituições continuarem a 

poder exercer, nos termos da legislação aplicável, todas as ações inerentes aos seus direitos em caso de 

declaração de insolvência do beneficiário.  

Encontram-se obrigadas a disponibilizar esta moratória, desde que preenchidos todos os requisitos, as 

seguintes instituições: 

o 321 Édito-Inst. Financeira de Crédito, S.A.  

o Abanca Servicios Financieros E.F.C. S.A. 

o Banco BNP Paribas Personal Finance, S.A. 

o Banco Credibom S.A. 

o Banco Invest, S.A. 

o Banco Santander Consumer Portugal 

o Bankinter Consumer Finance, EFC 

o BBVA Inst. Financeira de Crédito, S.A. 

o Caixa Leasing e Factoring   

o Cofidis 

o FCA Capital Portugal - IFIC, S.A.  

o Financeira El Corte Inglês, S.A. 

o Montepio Crédito – Inst. Financeira de Crédito, S.A.  

o Oney Bank – Sucursal em Portugal 

o Unión de Créditos Inmobiliários, S.A. EFC (Sucursal em Portugal) 

o Wizink Bank S.A. 
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Esta moratória irá vigorar até 30 de setembro de 2020. 

 

 

Podem aceder à moratória as pessoas singulares, residentes ou não residentes em Portugal, que 

preencham as seguintes condições:  

i. Sejam devedoras de operações de crédito contratadas junto de uma instituição aderente;  

ii. Não estejam, a 18 de março de 2020, em mora ou incumprimento de prestações 

pecuniárias há mais de 90 dias junto da instituição, ou estando não cumpram o critério de 

materialidade previsto no Aviso do Banco de Portugal n.º 2/2019 e no Regulamento (UE) 

2018/1845 do Banco Central Europeu, de 21 de novembro de 2018, e relativamente às 

quais não seja do conhecimento da instituição que se encontrem em situação de 

insolvência, ou suspensão ou cessação de pagamentos, ou que naquela data estejam já em 

execução junto da própria instituição; 

E, em alternativa: 

iii. Se verifique alguma das seguintes situações: 

o Estejam, ou qualquer elemento do seu agregado familiar esteja, em situação de 

isolamento profilático ou de doença; 

o Prestem, ou qualquer elemento do seu agregado familiar preste, assistência a filhos ou 

netos; 

o Tenham sido colocadas em redução do período normal de trabalho; 

o Suspensão do contrato de trabalho em virtude de crise empresarial;  

o Situação de desemprego registado no Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P.; 
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o Sejam trabalhadores elegíveis para o apoio extraordinário à redução da atividade 

económica de trabalhador independente;  

o Sejam trabalhadores de entidades cujo estabelecimento ou atividade tenha sido objeto de 

encerramento determinado durante o período de estado de emergência. 

Ou 

iv. Tenham, ou qualquer elemento do seu agregado familiar tenha, sofrido uma redução 

temporária de rendimentos, em mais de 20% do respetivo rendimento, fruto da atual 

situação de pandemia. 

 

Assinala-se que estas condições apenas têm de ser preenchidas por um dos titulares do contrato. 

Encontram-se abrangidas pela moratória relativa ao Leasing Mobiliário os contratos de locação 

financeira mobiliária, não abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 10-J/2020, de 26 de março, contratados até 

26 de março de 2020, junto de uma instituição aderente. 

A aplicação da moratória relativa ao Leasing Mobiliário implica a suspensão, durante o período da 

moratória, do pagamento do capital da renda, podendo o cliente solicitar, em alternativa, a suspensão 

do pagamento do capital e juros, que constituem a renda da locação financeira.   

O cliente pode optar pela: 

 Manutenção do prazo do contrato inicialmente previsto; ou 

 Alteração do prazo inicialmente previsto, adicionando-se a este um período entre um mínimo 

igual ao da duração da moratória aplicada ao cliente e um máximo de 12 meses, sendo ainda 

ajustado, quando aplicável, o plano de reembolso. 

O acesso a esta moratória implica ainda a capitalização dos juros não cobrados caso o cliente opte pela 

suspensão do seu pagamento.  

Os demais encargos contratualmente previstos (por exemplo, impostos, comissões bancárias e 

prémios de seguro) podem continuar a ser cobrados nos termos contratualmente previstos.  
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Note-se que a alteração do prazo do contrato ou a suspensão do prazo de pagamento de capital e/ou 

juros não dá origem a qualquer incumprimento contratual ou ativação de cláusulas de vencimento 

antecipado.  

Para acederem à moratória relativa ao Leasing Mobiliário, os beneficiários devem apresentar, junto 

da instituição, um pedido de adesão subscrito (mediante formulário disponibilizado pelas 

instituições com as alternativas existentes e respetivos efeitos) por, pelo menos, um dos titulares do 

contrato, acompanhado de declaração asseverando o cumprimento dos requisitos de acesso, não 

sendo necessária a apresentação de qualquer documentação comprovativa.  

O acesso a esta moratória é aplicável aos pedidos apresentados desde 26 de março de 2020 e é possível 

até 30 de junho de 2020, implicando a suspensão dos pagamentos vincendos e vencidos que não 

estejam, neste último caso, em situação de incumprimento há mais de 90 dias ou estando, não 

cumpram o critério de materialidade previsto no Aviso do Banco de Portugal n.º 2/2019 e no 

Regulamento (UE) 2018/1845 do Banco Central Europeu, de 21 de novembro de 2018.  

Para a adesão a esta moratória pode ainda ser solicitado o acordo prévio das seguradoras 

relativamente à extensão dos prazos dos contratos de seguro associados aos bens locados em causa e 

evidência do acordo de todos os demais titulares e eventuais garantes da operação em questão 

(incluindo acordos de recompra dos bens locados firmados com entidades terceiras). 

A instituição deve informar o cliente se este preenche as condições estabelecidas para poder beneficiar 

da moratória no prazo máximo de oito dias úteis, após a receção do pedido de adesão, ou da receção 

de outros documentos subsequentemente solicitados. A moratória produz efeitos a partir da data de 

comunicação ao cliente da aceitação do pedido de adesão por parte da instituição. 

Quem aceder às medidas de apoio sem preencher os pressupostos para o efeito é responsável pelos 

danos que venham a ocorrer em decorrência das falsas declarações e pelos custos incorridos com a 

aplicação das referidas medidas, sem prejuízo de outro tipo de responsabilidade (designadamente 

criminal) gerada pela sua conduta.  
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A adesão à aplicação da moratória não prejudica a possibilidade de as instituições continuarem a 

poder exercer, nos termos da legislação aplicável, todas as ações inerentes aos seus direitos em caso de 

declaração de insolvência do beneficiário. 

Por agora, apenas se encontram obrigados a disponibilizar esta moratória, desde que preenchidos 

todos os requisitos, a Caixa Leasing e Factoring – Sociedade Financeira de Crédito, SA. e o Novo Banco, 

SA.. 

Esta moratória irá vigorar até 30 de setembro de 2020. 

 

Podem aceder à moratória as pessoas singulares que preencham as seguintes condições:  

i. Sejam devedoras de operações de crédito contratadas junto de uma instituição aderente;  

ii. Não estejam, a 18 de março de 2020, em mora ou incumprimento de prestações 

pecuniárias há mais de 90 dias junto da instituição, ou estando não cumpram o critério de 

materialidade previsto no Aviso do Banco de Portugal n.º 2/2019 e no Regulamento (UE) 

2018/1845 do Banco Central Europeu, de 21 de novembro de 2018, e relativamente às 

quais não seja do conhecimento da instituição que se encontrem em situação de 

insolvência, ou suspensão ou cessação de pagamentos, ou que naquela data estejam já em 

execução junto da própria instituição; 

E, em alternativa: 

iii. Se verifique alguma das seguintes situações: 
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o Estejam, ou qualquer elemento do seu agregado familiar esteja, em situação de 

isolamento profilático ou de doença; 

o Prestem, ou qualquer elemento do seu agregado familiar preste, assistência a filhos ou 

netos; 

o Tenham sido colocadas em redução do período normal de trabalho; 

o Suspensão do contrato de trabalho em virtude de crise empresarial;  

o Situação de desemprego registado no Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P.; 

o Sejam trabalhadores elegíveis para o apoio extraordinário à redução da atividade 

económica de trabalhador independente;  

o Sejam trabalhadores de entidades cujo estabelecimento ou atividade tenha sido objeto de 

encerramento determinado durante o período de estado de emergência. 

Ou 

iv. Tenham, ou qualquer elemento do seu agregado familiar tenha, sofrido uma redução 

temporária de rendimentos, em mais de 20% do respetivo rendimento, fruto da atual 

situação de pandemia. 

 

Assinala-se que estas condições apenas têm de ser preenchidas por um dos titulares do contrato. 

Encontram-se abrangidas pela moratória relativa ao Leasing Imobiliário os contratos de locação 

financeira imobiliária, não abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 10-J/2020, de 26 de março, contratados até 

26 de março de 2020, junto de uma instituição aderente. 

A aplicação da moratória relativa ao Leasing Imobiliário implica a suspensão, durante o período da 

moratória, do pagamento do capital da renda, podendo o cliente solicitar, em alternativa, a suspensão 

do pagamento do capital e juros, que constituem a renda da locação financeira.   

O cliente pode optar pela: 

 Manutenção do prazo do contrato inicialmente previsto; ou 
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 Alteração do prazo inicialmente previsto, adicionando-se a este um período entre um mínimo 

igual ao da duração da moratória aplicada ao cliente e um máximo de 12 meses, sendo ainda 

ajustado, quando aplicável, o plano de reembolso. 

O acesso a esta moratória implica ainda a capitalização dos juros não cobrados caso o cliente opte pela 

suspensão do seu pagamento.  

Os demais encargos contratualmente previstos (por exemplo, imposto, comissões bancárias e prémios 

de seguro) podem continuar a ser cobrados nos termos contratualmente previstos.  

Note-se que a alteração do prazo do contrato ou a suspensão do prazo de pagamento de capital e/ou 

juros não dá origem a qualquer incumprimento contratual ou ativação de cláusulas de vencimento 

antecipado.  

Para acederem à moratória relativa ao Leasing Imobiliário, os beneficiários devem apresentar, junto 

da instituição, um pedido de adesão subscrito (mediante formulário disponibilizado pelas 

instituições com as alternativas existentes e respetivos efeitos) por, pelo menos, um dos titulares do 

contrato, acompanhado de declaração asseverando o cumprimento dos requisitos de acesso, não 

sendo necessária a apresentação de qualquer documentação comprovativa.  

O acesso a esta moratória é aplicável aos pedidos apresentados desde 26 de março de 2020 e é possível 

até 30 de junho de 2020, implicando a suspensão dos pagamentos vincendos e vencidos que não 

estejam, neste último caso, em situação de incumprimento há mais de 90 dias ou estando, não 

cumpram o critério de materialidade previsto no Aviso do Banco de Portugal n.º 2/2019 e no 

Regulamento (UE) 2018/1845 do Banco Central Europeu, de 21 de novembro de 2018.  

Para a adesão a esta moratória pode ainda ser solicitado o acordo prévio das seguradoras 

relativamente à extensão dos prazos dos contratos de seguro associados aos bens locados em causa e 

evidência do acordo de todos os demais titulares e eventuais garantes da operação em questão 

(incluindo acordos de recompra dos bens locados firmados com entidades terceiras). 

A instituição deve informar o cliente se este preenche as condições estabelecidas para poder beneficiar 

da moratória no prazo máximo de oito dias úteis, após a receção do pedido de adesão, ou da receção 

de outros documentos subsequentemente solicitados. A moratória produz efeitos a partir da data de 

comunicação ao cliente da aceitação do pedido de adesão por parte da instituição. 
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Quem aceder às medidas de apoio sem preencher os pressupostos para o efeito é responsável pelos 

danos que venham a ocorrer em decorrência das falsas declarações e pelos custos incorridos com a 

aplicação das referidas medidas, sem prejuízo de outro tipo de responsabilidade (designadamente 

criminal) gerada pela sua conduta.  

A adesão à aplicação da moratória não prejudica a possibilidade de as instituições continuarem a 

poder exercer, nos termos da legislação aplicável, todas as ações inerentes aos seus direitos em caso de 

declaração de insolvência do beneficiário.  

Por agora, apenas se encontram obrigados a disponibilizar esta moratória, desde que preenchidos 

todos os requisitos, a Caixa Leasing e Factoring – Sociedade Financeira de Crédito, SA. e o Novo Banco, 

SA.. 

Esta moratória irá vigorar até 30 de setembro de 2020. 

As instituições têm o dever de divulgar e publicitar as medidas de apoio em locais de destaque, tais 

como nos respetivos locais de atendimento ao público, nas suas páginas de Internet, serviços de 

homebanking e aplicações móveis, quando existam.  

Sobre as instituições impende ainda o dever de remeter a todos os clientes que tenham contratado 

operações de crédito abrangidas pela moratória, uma comunicação, através de correio eletrónico, SMS 

ou por qualquer outra via habitualmente utilizada nas comunicações estabelecidas com cada cliente, 

informando sobre a sua existência e os locais onde o cliente pode obter informação adicional. 
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As informações a disponibilizar pelas instituições devem conter, pelo menos, os seguintes elementos: 

 Operações de crédito abrangidas; 

 Potenciais beneficiários e respetivos requisitos de elegibilidade; 

 Processo de adesão às moratórias; 

 Tipo de moratória e medidas abrangidas; 

 Duração de cada moratória, com referência expressa ao seu início e termo, bem como à 

possibilidade de o cliente solicitar o fim da moratória antes do termo do prazo acordado, se 

aplicável; 

 Impactos decorrentes da aplicação da moratória no valor das prestações e no prazo de 

reembolso das operações de crédito; 

 Impacto da moratória nas garantias prestadas no âmbito das operações de crédito; 

 Prazo de adesão à moratória. 

Sim, os formulários de adesão às moratórias privadas devem ser fornecidos pelas instituições. Esses 

formulários devem explicitar as medidas abrangidas pela respetiva moratória privada, os impactos 

que acarreta e se permite aos clientes indicar as opções pretendidas.  

Após a submissão do pedido de adesão à moratória privada, a instituição informa o cliente, através 

dos meios habitualmente utilizados nas comunicações estabelecidas com cada cliente no âmbito da 

operação de crédito em causa, sobre a aplicação da moratória ou, no caso de o cliente não preencher 

as condições exigidas, sobre a sua não aplicação e os respetivos fundamentos.  

 

A comunicação sobre a aplicação da moratória deve incluir informação sobre o impacto da aplicação 

da moratória na operação de crédito abrangida. Quando exista uma garantia assocada à operação de 

crédito em causa, as instituições informam o garante, através de comunicação em suporte duradouro, 

sobre a aplicação da moratória, explicitando quais os impactos que poderá acarretar para o garante. 
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As instituições devem assegurar o esclarecimento das dúvidas dos clientes através da 

disponibilização, em local fácil e permanentemente acessível, desde logo, na sua página da internet, 

de uma secção de perguntas e respostas frequentes sobre a moratória. As instituições podem ainda 

garantir o esclarecimento de dúvidas através das suas linhas de atendimento telefónico ou de um chat 

personalizado.  

Lisboa, 13 de julho de 2020 

Rita Gabriel Passos | ritapassos@pintoribeiro.pt 

Margarida Amador | margaridaamador@pintoribeiro.pt 

Mariana Gonçalves | marianagoncalves@pintoribeiro.pt 
 

www.pintoribeiro.pt 

 

Esta nota é meramente informativa e não se trata de uma análise exaustiva de todos os aspetos dos regimes a que se refere. Não constitui fonte de 
aconselhamento jurídico e não deve servir de base para qualquer tomada de decisão sem assistência profissional qualificada. Para mais 
informações, contacte-nos por favor através do endereço geral@pintoribeiro.pt 


